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A LUSTRISSMMA COMISSÄO PERMANENTE DE LICITACÄO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE

pai
de tapipoca

RECURSO ADMINISTRATIVO de
TOMADA DE PRECOS - 22.23,06/TP a

rin.
>

Responssvei Feio
Resebimento

Äs

CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS EIRELI, pessoa
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.? 00.611.868/0001-28, com sede
na Rua Monsenhor Bruno, 1153, Aldeota, CEP: 60.15-101, Fortaleza/CE, vem,
tempestivamente, perante este Ilustrado Örgäo, por intermedio de seu representante legal
que ao final subscreve, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra a-.decisäo que
a declarou inabilitada da TOMADA DE PRECOS N° - 22.23.06/TP' da Prefeitura

Municipal de Itapipoca, por meio das razöes de fato e de direito que seräo a seguir trazidas:

1. DOS FATOS

Como se sabe, a Prefeitura Municipal de Itapipoca publicou, por intermedio da sua
Comissäo Permanente de Licitagäo, o edital da TOMADA DE PRECOS N° -22.23.06/TP,
cujo objeto € a CONTRATACÄO DE PESSOA JURIDICA PARA CONSTRUCÄO DE
UMA PRACA (PRACA DA PEC) NO BAIRRO FLORES NA SEDE URBANA NO
MUNICIPIO DE ITAPIPOCA/CE DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA/CE, conforme
ANEXO I - PROJETO BÄSICO, partes integrantes do Edital, independente de transcrigäo,
em Regime de Empreitada por Prego Global.

A recorrente, interessada na contratacäo, enviou sua proposta comercial e

documentacäo de habilitacio em estrita consonäncia com as disposicöes do instrumento
convocatörio. Contudo, na fase de habilitagäo, foi declarada inabilitada pelos condutores do

certame, com base no seguinte motivo:

CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS EIRELI,
inscrita no CNPJ 00.611.868/0001-28, näo atendeu o item 5.2.4.4
do edital, uma vez que näo apresentou a carteira de Identidade
Profissional de seu contador responsävel pelo balango.
RESULTADO.
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Conforme se verifica do trecho da Ata da sessäo püblica, a CONSTRUTORA
IMPACTO FOI DECLARADA inabilitada unicamente por näo apresentar a carteira de

Identidade Profissional de seu contador responsävel pelo balanco.

Entretanto, conforme serä demonstrado, näo assiste razäo ao motivo elencado para a
inabilitacdio da CONSTRUTORA IMPACTO no certame, razäo pela qual deve ser
IMEDIATAMENTE reformado o referido ato administrativo. Senäo vejamos:

2. DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS

2.1 -DA APRESENTACÄO DO BALANCO PATRIMONLAL EM PLENA
REGULARIDADE - POSSIBILIDADE DE DLLIGENCIAS - VEDACAO AO
FORMALISMO EXACERBADO NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS -

P0SSIBLIDADE DE SANEAMENTO DA DOCUMENTACAO _

ENTENDMENTO DO TCU - PRINCIPIO DA VANTAJOSIDADE

Conforme exposto na sinopse fätica, a recorrente foi declarada inabilitada no
certame unicamente por näo apresentar a carteira de Identidade Profissional de seu contador

responsävel pelo balanco.

Iustre Comissäo, & certo que o instrumento convocatörio, em seu item 5.2.4.4.,
solicita a apresentacäo de cöpia autenticada da Carteira de Identidade Profissional do

contador responsävel pelo Balanco:

5.2.4.4 - Para efeito de comprovagäo do registro e regularidade do

Coniador, deverä ser anexada & documentagäo de Qualificagäo
Econömico-Financeira, Certidäio de Regularidade Profissional
expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade: - CRC,
devidamenite acompanhada de cöpia autenticada da Carleira de

Identidade Profissional expedida pelo referido Örgäo.

Entretanto, deve-se destacar que tal exigencia näo encontra amparo na legislagäo
vigente, pois näo integra o rol de documentos disposto no art. 31 da Lei n? 8.666/93, razäo
pela qual näo € devida a inabilitagäo de qualquer licitante por esse motivo.

Entretanto, o fato € que uma vez constatada a aus&ncia do referido documento, 0

que, diga-se de passagem, näo possui nenhuma implicagäo a titulo de comprovagäo da

qualificagäo econömico-financeira, bastava a promocäo de uma simples diligencia para que
a empresa juntasse a carteira de Identidade Profissional de seu contador. Caso o tivesse

feito, a CONSTRUTORA IMPACTO prontamente apresentaria tal documento, mitigando
qualquer düvida acerca do Balango apresentado.

Com efeito, vale salientar que a realizagäo dessas diligencias näo teria como

objetivo trazer nova documentagäo ou informagäo, apenas mitigar qualquer düvida em

relacäo & regularidade do documento jä apresentado, a saber, o balango patrimonial.
Vejamos o dispositivo da Lei 8.666/93 que trata do assunto:
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Art. 43. facultada dä Comissäo ou autoridade superior, em
qualquer fase da licitacäo, a promocäo de diligencia destinada a
esclarecer ou a complementar a instrucäo do processo, vedada a
inclusäo posterior de documento ou informacäo que deveria
constar originariamente da proposta.

Entretanto, näo foi o que ocorreu no caso em tablado, no qual decidiu-se pela
inabilitacäo de proposta possivelmente mais vantajosa a Administragäo por conta de um
formalismo exacerbado do örgäo licitante.

Ora, Nobre Comissäo, näo se pode aceitar a inabilitacäo de uma empresa que
apresentou seu Balango Patrimonial em plena regularidade, por conta unicamente do
documento näo ter sido acompanhado da carteira de identidade profissional do
contador que o assina.

Portanto, inabilitar a recorrente por esse motivo nada mais € do que formalismo
exacerbado da Administracäo, uma vez que a regularidade profissional do contador da

empresa poderia ter sido facilmente comprovada atravds da realizagäo de uma simples
diligencia. No entanto, a Comissäo nem ao menos as realizou, e sim optou pela inabilitagäo
direta da empresa.

Nesse sentido, citam-se as seguintes decisöes do Supremo Tribunal Federal e do

Superior Tribunal de Justica, respectivamente:

STF:
"Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que näo
atendeu a formalidade prevista no edital licitatörio, näo Ihe trouxe

vantagem nem implicou prejuizo para os demais participantes, bem

como se o vicio apontado näo interferiu no julgamento objetivo da

proposta, näo se vislumbrando ofensa aos demais principios
exigiveis na atuagdo da Administragäo Publica, correia & a

adjudicagdo do objeto da licitagäo A licitante que ofereceu a

proposta mais vantajosa, em prestigio do interesse püblico, escopo
da atividade administrativa. (DJU de 13.10.2000)"

STJ:
"DIREITO PÜBLICO - MANDADO DE SEGURANCA -

PROCEDIMENTO LICITATÖRIO - VINCULACÄO AO EDITAL -

INTERPRETACÄO DAS CLÄUSULAS DO INSTRUMENTO
CONVOCATÖRIO PELO JUDICIÄRIO, FIXANDO-SE O
SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E
ESCOIMANDO EXIGENCIAS DESNECESSÄRAS E DE
EXCESSIVO RIGOR PREJUDICLAIS AO INTERESSE PUBLICO -

POSSIBILIDADE - CABIMENTO DO MANDADO DE
SEGURANGA PARA ESSE FIM - DEFERIMENTO.
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O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO LICITATORIO NAO
SIGNIFICA OUE SE POSSA DESCLASSIFICAR PROPOSTAS
EIVADAS DE SIMPLES OU DEFEITOS
IRRELEVANTES.
(STJ, MS 5418/DF, Relator(a): Ministro DEMÖCRITO
REINALDO, Primeira Segäo - S1, DJ 01/06/1998)

Ademais, o pröprio Superior Tribunal de Justica - STJ vem entendendo ser
excesso de formalismo a inabilitacäo de licitante por pequenos erros ou falhas na
documentacäo, desde que comprovada a intencäo da empresa, visando assim

privilegiar as propostas mais vantajosas para a Administracäo. Vejamos:

"MANDADO DE SEGURANCA. ADMINISTRATIVO. LICITACAO.
PROPOSTA TECNICA. INABILITACÄO. ARGÜICÄO DE FALTA
DE ASSNNATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO
ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCIPIO DA
RAZOABILIDADE.
I. A interpretacäo dos termos do Edital näo pode conduzir a atos

que acabem por malferir a pröpria finalidade do procedimento
licitatörio, restringindo o nümero de concorrentes e prejudicando
a escolha da melhorproposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente
tendo em conta que näo houvefalta de assinatura, pura e simples,
mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que
näo € suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro
excesso deformalismo. Precedentes.
3. Seguranga concedida."
(MS n° 5.869-DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Primeira Segäo,
julgado em 11.09.2002, DJ 07.10.2002, p. 163)

ADMINISTRATIVO - LICITACÄO - BALANCO PATRIMONIAL
COM ASSNNATURA DE CONTABILISTA E RATIFICADO POR
SÖCIO-GERENTE - EFICÄCIA - ELIMINACÄO DE LICITANTE -

IRREGULARIDADE - SEGURANCA DEFERIDA. - NÄO E
LICITO NEGAR-SE EFICÄCIA A BALANCO ELABORADO POR
PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE E RATIFICADO PELO
SÖCIO GERENTE DA EMPRESA LICITANTE.
(MS n° 5.623-DF, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros,
Primeira Secäo, julgado em 29.05.1998, DJ 29.06.1998, p. 5)

"ADMINISTRATIVO. LICITACAO. HABILITACAO.
EXIGENCL EXCESSIVA.
-1. E excessiva a exigencia feita pela administragäo püblica de que,
em procedimento licitatörio, o balango da empresa seja assinado

pelo söcio-dirigente, quando a sua existencia, validade e

näo foram desconstituidas, haja vista estar autenticado pelo
contador e rubricado pelo referido söcio.
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2. Ha violagäo ao principio da estrita vinculagäo ao Edital, quando
a administragäo cria nova exigencia editalicia sem a observäncia
do prescrito no $ 4°, art. 21, da Lei n 8.666/93.
3. Oprocedimento licitatörio hä de ser o mais abrangente possivel,
a fim de possibilitar o maior nümero possivel de concorrentes, tudo
a possibilitar a escolha da proposta mais vantajosa.
4. Näo deve ser afastado candidato do certame licitatörio, por
meros detalhes formais. No particular, o ato administrativo deve
ser vinculado ao principio da razoabilidade, afastando-se de

produzir efeitos sem cardter substancial.
5. Seguranga concedida.
(MS n° 5.631-DF, Rel. Ministro Jose Delgado, Primeira Segäo,
julgado em 13.05.1998, DJ 17.08.1998, p. 7)

Destaque-se que o mesmo entendimento & corroborado por outros tribunais
brasileiros, no sentido de que um mero vicio formal da proposta näo justificaria a

desclassificagäo da empresa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREGÄO
ELETRÖNICO. ANTECIPACÄO DE TUTELA. CONTRATO DE
PRESTACÄO DE SERVICOS. ALEGACÄO DE
IRREGULARIDADE FORMAL NA PROPOSTA. AUSENCLA DE
ASSINATURA DE TODOS OS SÖCIOS. MERO VICIO FORMAL.
SANÄVEL.
1. Para a concessäo da antecipagäo da tutela, medida de cunho

satisfativa, que constitui verdadeiro adiantamento da decisäo final,
devem restar demonstrados a verossimilhanga do direito alegado e

0 perigo na demora, isto &, o fundado receio da ocorrencia de dano

irreparävel ou de dificil reparagäo (art. 273, caput e inc. I, do

CPC).
2. A Comissäo de Licitagäo, buscando, com base no principio da
economicidade do julgamento das propostas, manter aquela mais

vantajosapara a re ECT, concluiu que a ausencia da assinatura de
um dos söcios da empresa vencedora näo justificaria a

desclassificagäo, pois näo altera a ordem substancial na proposta,
consistindo em mero vicio formal, a ser sanado de forma
complementar.
3. A relativizacäo do formalismo no procedimento, inclusive com
a concessäo de prazo para sanar 0 defeito na documentacäo, teve
em mira o interesse publico, mormente porque o art. 43, $ 3°, da
Lei n' 8.666/93, faculta & Administragäo efetuar diligencia
destinada a esclarecer ou a complementar a instrugäo do processo
em qualquerfase da licitagäo.
(TRF-4, Agl n° 5022224-04.2014.4.04.0000/RS, Relator: Luis
Alberto d'Azevedo Aurvalle, Turma, Julgado: 14/10/2014)
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Assim, como se verifica do entendimento dos Tribunais Pätrios, as propostas
devem ser julgadas sempre buscando atender ao interesse püblico, deixando de lado a
observäncia de formalismos que venham a mitiga-lo. Portanto, inabilitar uma

empresa, com uma proposta possivelmente menor, por um mero formalismo da

Administragäo, vai contra o interesse püblico.

Alem disso, cumpre mencionar que a inabilitacäo da recorrente unicamente por este
motivo näo encontra qualquer amparo legal, posto que tal documento näo integra as

exigencias relativas ä comprovagäo da qualificagäo econömico-financeira dispostas no art.

31 da Lei 8.666/93, razäo pela qual deve ser reformado o referido ato administrativo, sob

pena de ofensa ao principio da legalidade administrativa.

Destaque-se que este principio possui näo sö assento legal, sendo estabelecido na
Lei n°. 8.666/93, como tambem possui expressa previsäo constitucional. In verbis, diz 0

nosso ordenamento juridico:

Lei n°. 8.666/93:
"Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observäncia do

principio constitucional da isonomia, a selegäo da proposta mais

vantajosa para a administragäo e a promogäo do desenvolvimento
nacional sustentävel e serd processada e julgada em estrita

conformidade com os principios bäsicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculagdao ao instrumento
convocatörio, do julgamento objetivo e dos que lhes säo
correlatos.

Constituicäo Federal:
"Art. 37. A administragäo püblica direta e indireta de qualquer
dos Poderes da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municipios obedecerä aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiencia e, tambem, ao

seguinte

Sobre o referido principio, ensina Odete Medauar:

"Para a Administracäo, o principio da legalidade traduzia-se em
submissäo ä lei. No conjunto dos poderes do Estado traduzia a

relagäo entre poder legislativo e poder execulivo, com a

supremacia do primeiro; no ämbito das atuagöes exprimia a

relacäo entre lei e ato administrativo, com a supremacia da

primeira
(MEDAUAR, Odete. O direito administrativo em evolugäo. Säo
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1992; grifamos)

Ou seja, para a Administragäo Püblica, o principio da legalidade näo © a mera
observäncia ä legislagäo, mas sim uma verdadeira submissäo aos ditames legais, sendo este
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principio verdadeira baliza aos atos praticados pelos agentes estatais. Portanto, € dizer que
se uma acäo ou obrigagäo € expressamente determinada pela legislacäo em vigor, näo
pode a Administracäo agir contrariando a Lei.

E dizer, portanto, que näo existe liberdade para autoridade administrativa
descumprir o que estä previsto nos diplomas legais vigentes. Dessa forma, se a

legislacäo dispöe expressamente sobre quais documentos podem ser exigidos a titulo de

comprovacäo da qualificagäo econömico-financeira, näo pode a Prefeitura Municipal de

Itapipoca agir de maneira diversa, inabilitando uma empresa que deixou de apresentar um
documento que näo consta na Lei Geral de Licitagöes como pertinente para a comprovagäo
da qualificagäo econömico-financeira.

Em face disso, torna-se imperioso trazer novamente o entendimento da doutrina.
Sobre o assunto, comenta Hely Lopes Meirelles:

"A legalidade, como principio de administragdo (CF, art. 37,

caput), significa que o administrador püblico esta, em toda a sua
atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e as exigencias
do bem comum, e deles näo se pode afastar ou desviar, sob pena de

praticar alo invälido e expor-se a responsabilidade disciplinar,
civil e criminal, conforme o caso.
A de toda atividade administrativa esta condicionada ao
atendimento da lei.
Na Administragäo Publica näo hd liberdade nem vontade pessoal.
Enquanto na administragäo particular € licito fazer tudo que a lei
näo proibe, na Administragäo Püblica so € permitido fazer o que a
lei autoriza. A lei para o particular significa pode fazer assim';
para o administradorpüblico significa 'deve fazer assim'.
As leis administrativas säo, normalmente, de ordem püblica e seus

preceitos näo podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo de
vontade conjunta de seus aplicadores e destinatärios, uma vez que
contem verdadeiros poderes-deveres, irrelegäveis pelos agentes
püblicos. Por outras palavras, a natureza da fungäo püblica e a
finalidade do Estado impedem que seus agentes deixem de exercitar
os poderes e de cumprir os deveres que a lei Ihes impöe. Tais
poderes, conferidos & Administragäo Püblica para serem utilizados
em beneficio da coletividade, näo podem ser renunciados ou

descumpridos pelo administrador sem ofensa ao bem comum, que €

o supremo e ünico objetivo de toda agdo administrativa.
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 20°
ed. Säo Paulo: Malheiros, p. 82-83)

No mesmo sentido, € o entendimento de Petronio Braz:

"O principio da legalidade subordina a eficacia de todo ato
administrativo a vontade da lei. Contudo para que ocorra no ato
administrativo um respeito aos procedimentos legais € necessärio,
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alem da forca coercitiva da lei, a consciencia do dever de
obedienciaporparte de agente püblico.
O respeito ao principio da legalidade nos atos administrativos deve
ser observado internamente pela acäo da pröpria administragäo,
atraves de um controle de merito que vise a correcäo dos pröprios
atos.
(BRAZ, Petronio. Processo de Licitacäo. Editora Livraria de
Direito, p. 39-40)

E assevera Jose Cretella Junior:

"Aplicado a Administragäo, o principio da legalidade expressa a
regra segundo a qual a Administragäo deve agir de acordo com o
Direito, em todos os sefores e, no caso presente, ä licitacäo.
O estado de direito, que se contrapöe ao estado de policia, €
caraclerizado, precisamente, pela afirmagäo do principio da
legalidade.
Nas Licitagöes, o principio da legalidade incide sobre o edital, a lei
interna do procedimento concorrencial informando-o, ou seja,
ditando a conduta da Administragäo e dos licitantes, do comeco ao
Jim, suportando a Administragäo a lei que editou, ao mesmo
tempo que 'aderindo o licitante, ponto por ponio, as regras
estabelecidas para o certame'. O principio da legalidade preside ä
elaboragäo do edital que deverä ser absolutamente de acordo com
as leis em vigor.
(CRETELLA JUNIOR, Jose. Das Licitagöes Püblicas. 8° ed.
Editora Forense, p. 131)

Outrossim, vale lembrar do mais recente entendimento do Tribunal de Contas
da Uniäo acerca do saneamento de falhas na documentacäo, visando privilegiar a
proposta mais vantajosa para a Administracäo.

Conforme entende a Egregia Corte de Contas, uma vez identificada falha na
documentagäo da licitante, cabe a Comissäo, no usufruto do principio da vantajosidade,
permitir a inclusäo de novo documento, desde que ateste condicäo de habilitacäo
preexistente a abertura da sessäo püblica, pois "a vedagäo ä inclusäo de novo documento,
prevista no art. 43, $ 3°, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de
Licitacöes e Contratos Administrativos), näo alcanca documento destinado a atestar
condicäo de habilitacäo preexistente A abertura da sessäo püblica, apresentado em sede de

diligEncia." (Acördäo 2443/2021 - Plenärio).

Portanto, caso entenda necessärio, cabe A Comissäo Licitante permitir &

CONSTRUTORA IMPACTO a inclusäo da carteira de Identidade Profissional de seu
contador responsävel pelo balanco, uma vez que esse documento visa atestar condicäo
preexistente a data da licitacäo, seguindo o entendimento do TCU exarado no
Acördäo 2443/2021.
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Conforme exposto, a inabilitacdo da CONSTRUTORA IMPACTO com base no
motivo narrado näo encontra qualquer amparo legal, jurisprudencial ou doutrinärio, razäo
pela qual essa decisäo merece reforma, a fim de declarar a recorrente habilitada na presente
Tomada de Precos.

Ora, näo se pode olvidar que o escopo do procedimento licitatörio € a busca da
proposta mais vantajosa para a administragäo, que constitui um de seus principios, ipso
facto, näo se antolha cabivel inabilitar uma proposta totalmente compativel com as
normas vigentes, em detrimento de um juizo razoävel, sob pena de violar os prineipios
basilares da Licitacäo.

Ou seja, a inabilitacäo da recorrente ocasionarä graves prejuizos ä vantajosidade do

presente certame, uma vez que seria excluida empresa de forma indevida com amplas
condicöes de apresentar a proposta mais vantajosa. Sobre o assunto, & impossivel näo
destacarmos o que € disposto na Lei das Licitagöes:

"Art. 3° A licitacäo destina-se a garantir a observäncia do

principio constitucional da isonomia, a selecäo da proposta mais
vantajosa para a administragäo e a promogäo do desenvolvimento
nacional sustentävel e sera processada e julgada em estrita
conformidade com os principios bäsicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculacdo ao instrumento
convocatörio, do julgamento objetivo e dos que Ihes säo
correlatos.

Nesse sentido ensina Carlos Pinto Coelho Motta:

"Como € sabido e exaustivamente reiterado na legislagäo, 0

principio constitucional da economicidade € a pröpria razäo de
ser do instituto da licitacäo, figurando com destaque no art. 3° da
Lei n' 8.666/93 e exigindo que o procedimento represente
vantagem concreta da Administracäo na contratacäo do bem ou
servico. Destarte, 0 processo competitivo näo tem validade
intrinseca, constituindo apenas um instrumento de melhoria do

gasto püblico. Quando, por qualquer motivo, deixa de ser
vantajoso para o örgäo ou entidade licitadora, perde seu nücleo
instrumental e torna-se ineficaz. Cumpre, entäo, eliminar todo
elemento que näo favoreca o epilogo necessärio do certame - ou
seja, a contratacäo do objeto exatopelo melhorpreco.
(MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Apontamentos ao regulamento
licitatörio das microempresas e empresas de pequeno porte -

Decreto n°. 6.204/2007. Revista Zönite de Licitagödes e Contratos -
ILC. ed. 166. Brasilia. Zönite. Dez/2007, pag 1179; grifamos)

Neste diapasäo, cumpre que seja dado provimento ao presente pleito, a fim de que
se reforme a decisäo que declarou a CONSTRUTORA IMPACTO inabilitada da disputa
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em tela, em virtude da inexistöncia de vicios na sua documentacäo de habilitacäo, conforme
restou sobejamente demonstrado. Caso näo seja reformada malsinada decisäo, näo restarä
alternativa a esta licitante senäo recorrer ao Tribunal de Contas do Estado e ao Poder
Judiciärio, diante da total ilegalidade de sua inabilitacäo.

3. DO PEDIDO

Diante de tudo o que restou acima exposto, a recorrida roga a V. Sa. que sejam
acatados os argumentos soerguidos pela CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E
SERVICOS EIRELI, reformando-se a decisäo que a declarou inabilitada da
TOMADA DE PRECOS N° - 22.23.06/TP da Prefeitura Municipal de Itapipoca,
dando-se regular prosseguimento ao procedimento licitatörio com sua participacäo.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Fortaleza, 29 de abril de 2022.

CONSTRUTORA IMPACTO Ct MERCIOE0 SERVICOS ERRELI
RESPONSÄYEL LEGAL


